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    APRESENTAÇÃO




    A coletânea “Avanços e Desafios em Ciências Aplicadas: Gestão, Saúde e Tecnologia – Volume 3” reúne uma vasta gama de estudos que exploram as complexidades e inovações em diversas áreas do conhecimento, refletindo sobre os desafios contemporâneos e avanços tecnológicos. Este volume apresenta contribuições significativas que abrangem desde questões ambientais e tecnológicas até análises aprofundadas na área da saúde e da educação.




    O volume inicia com uma análise sobre “O Marco Legal do Licenciamento Ambiental no Estado de Minas Gerais”, oferecendo uma visão crítica das regulamentações e desafios enfrentados na implementação de políticas ambientais. Seguindo essa linha, o estudo “Climatologia e Processos Eólicos no Espírito Santo – Problemas Socioambientais e Geopolíticos da Transição Energética” aborda os impactos da transição energética em um contexto regional, destacando as complexidades socioambientais e geopolíticas.




    No âmbito industrial, “PMOC em Sistema de Climatização Industrial” apresenta uma análise detalhada sobre a importância dos planos de manutenção, operação e controle para a eficiência energética e a saúde ocupacional. Complementando essa perspectiva, o capítulo “Pedometria Aplicada à Classificação e Mapeamento Digital de Solos do Município de Gurupi/TO” discute técnicas inovadoras para a classificação e o mapeamento de solos, contribuindo para a agricultura de precisão e a gestão territorial.




    A área da saúde é amplamente explorada, com destaque para “Realidade dos Profissionais de Enfermagem em Unidade de Terapia Intensiva Durante a Pandemia de COVID-19”, que oferece uma visão detalhada sobre os desafios enfrentados pelos profissionais durante a crise sanitária. Além disso, os capítulos “Formação Profissional Técnica de Enfermagem: Fatores de Evasão Escolar e as Estratégias de Retenção” e “O Papel do Enfermeiro na Classificação de Risco nos Serviços de Urgência e Emergência” examinam as questões relacionadas à educação, qualificação e atuação desses profissionais.




    A obra também apresenta uma análise interdisciplinar em “Etnomatemática na Educação de Jovens e Adultos – EJA”, que explora a importância da matemática contextualizada para a educação de jovens e adultos. Na área da saúde bucal, “MARPE e Corticoperfuração Guiados: Passo a Passo do Fluxo Digital” oferece um guia prático sobre técnicas inovadoras de ortodontia.




    Estudos de caso são destacados em “Apicite Petrosa e Síndrome de Gradenigo: um relato de caso e aspectos evolutivos de imagem”, que analisa a evolução de uma condição clínica rara. Além disso, “Imagens orbitais e de sistemas não tripulados de alta resolução espacial são a causa do sucesso no imageamento de alvos naturais ou antrópicos” e “Orbital and unmanned systems of high spatial resolution are the cause of the success in imaging natural or man-made targets” exploram o papel crucial das tecnologias de imageamento avançadas na observação de alvos naturais e artificiais.




    A arquitetura e suas intersecções com as ciências aplicadas são exploradas em “A Arquitetura e Tríade Construtiva Contemporânea como Expressão Artística e Tecnológica”, que discute a integração entre design, funcionalidade e inovação. A ergonomia industrial é abordada em “Linha de Produção em uma Indústria de Alimentos com Base na Antropometria – Parâmetro Estatura dos Trabalhadores”, destacando a importância da adequação das linhas de produção às características físicas dos trabalhadores.




    No campo da saúde ocupacional, “O Acidente de Trabalho entre os Profissionais de Enfermagem no Ambiente Hospitalar no Brasil” e “A Resiliência, para os Profissionais de Saúde Vítimas de Eventos Adversos” discutem os riscos e as estratégias de enfrentamento para os profissionais da saúde.




    As tecnologias emergentes e sua aplicação são tratadas em “Segurança em Profundidade: Análise de Backdoors em Hardware”, que aborda a segurança cibernética em sistemas de hardware, e em “Perícia Papiloscópica: Função e Importância”, que explora a relevância das técnicas de identificação forense. “Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) no Apoio ao Processo de Tomada de Decisão nas Organizações” discute como as TICs influenciam o processo decisório nas corporações.




    Finalmente, “Salina Hipertônica Versus Manitol no Tratamento da Hipertensão Intracraniana: Revisão da Literatura dos Últimos Dez Anos” oferece uma revisão abrangente das abordagens terapêuticas no tratamento da hipertensão intracraniana.




    Este terceiro volume reafirma o compromisso de explorar as fronteiras do conhecimento aplicado, proporcionando contribuições valiosas para acadêmicos, profissionais e gestores interessados nas áreas de gestão, saúde e tecnologia.




    Boa leitura!




    Adailton Azevêdo Araújo Filho




    Ph.D in theoretical physics
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    RESUMO: O Sistema Estadual de Meio Ambiente, um dos mais dinâmicos do país, vem sendo alterado continuamente nos últimos anos. A cada mudança na linha política do governo estadual, alterações são propostas. Assim foi no final de 2017 e início de 2018, quando o executivo estadual implementou uma série de mudanças significativas no processo de licenciamento ambiental. Com as mudanças e novas deliberações normativas, a data de 6 de março de 2018 ficou conhecida como o marco legal do novo processo de licenciamento ambiental em Minas Gerais, abrangendo novos sistemas, penalidades e diretrizes para a fiscalização ambiental. A primeira grande mudança foi a revogação da Deliberação Normativa nº 74, de 9 de setembro de 2004, tida até então como pilar de todo o processo de licenciamento ambiental, além de outras 50 deliberações normativas que também foram revogadas. Tudo isso foi feito buscando modernizar e simplificar a legislação ambiental mineira. O decreto 47.383, de 3 de março de 2018, veio para atualizar o antigo decreto 44.844, de 25 de junho de 2008, que revogou também o antigo decreto 46.967, de 10 de março de 2016, que dispõe sobre a competência transitória para a emissão de atos autorizativos de regularização ambiental no Estado de Minas Gerais.




    Palavras-chave: Licenciamento ambiental; Meio ambiente; Legislação.




    1 INTRODUÇÃO




    A legislação ambiental no Brasil é uma das mais complexas em todo o mundo, apresentando diversas ferramentas regulatórias e punitivas que visam proteger o meio ambiente e minimizar as ações de degradação. Seu cumprimento diz respeito tanto a pessoas físicas como jurídicas. Estas leis definem um conjunto de normas e infrações, que visam não apenas punir infratores, mas sim promover uma mudança na visão da sociedade sobre a importância da preservação do meio ambiente.




    Neste sentido, foram concebidas várias leis com status de políticas públicas, voltadas para a tutela do meio ambiente, com diretrizes para a proteção e utilização consciente dos recursos ambientais, convergindo para a plena concretização do direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum da população, essencial à sadia qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. Para Philipp Jr. & Bruna (2014), política pública é um conjunto de diretrizes estabelecido pela sociedade, por meio de sua representação política, em forma de lei, visando à melhoria das condições de vida dessa sociedade.




    Políticas públicas ambientais podem ser conceituadas como o “conjunto de objetivos, diretrizes e instrumentos de ação que o poder público dispõe para produzir efeitos desejáveis sobre o meio ambiente”. Neste sentido, têm-se como principal ferramenta a Política Nacional de Meio Ambiente – Lei nº 6.938, criada em 1981. As políticas ambientais são orientadas por instrumentos de Comando e Controle, que exige um sistema altamente organizado e integrado, para que seja efetivo em sua implementação. Eles visam o gerenciamento da produção de poluentes através de penalizações impostas aos agentes poluidores por meio de fiscalização (Controle), seguindo a legislação ou atos regulatórios referentes aos níveis de poluição (Comando).




    O artigo 9º da Política Nacional de Meio Ambiente, por exemplo, define como alguns de seus instrumentos:




    I) O estabelecimento de padrões de qualidade ambiental;




    II) O zoneamento ambiental;




    III) A avaliação de impactos ambientais;




    IV) O licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras;




    V) Os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental;




    VIII) O Cadastro Técnico Federal (CTF) de Atividades e instrumentos de defesa ambiental;




    IX) As penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção de degradação ambiental;




    As medidas de controle envolvem, por exemplo, a tributação sobre a poluição gerada, a tributação sobre o uso de recursos ambientais, incentivos fiscais para reduzir emissões de poluentes e conservar recursos naturais e a remuneração pela conservação de recursos ambientais.




    Os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente são aplicados por órgãos públicos. Porém, é necessário classificar os impactos do empreendimento, bem como o tipo de atividade, a região onde será instalado o empreendimento, quantas e quais regiões serão afetadas, para que se defina qual órgão será responsável pelo licenciamento. Estas características definem se o órgão responsável será Municipal, Estadual ou Federal.




    Figura 1 – Sistemas Institucionais de Meio Ambiente
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    O SISNAMA apresenta a seguinte distribuição de órgãos:




    - Órgão Consultivo e Deliberativo: CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente);




    - Órgão Central: MMA (Ministério do Meio Ambiente);




    - Órgão Executor: IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis);




    - Órgãos Seccionais: órgãos estaduais de meio ambiente – ex.: SUPRAM’s (Superintendências Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável);




    - Órgãos Locais: órgãos municipais de meio ambiente – ex.: CODEMA’s (Conselhos Municipais de Meio Ambiente);




    Figura 2 – Estrutura organizacional do SISNAMA
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    Com relação ao SISEMA, têm-se como exemplo alguns dos seguintes órgãos:




    - SEMAD – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;




    - COPAM – Conselho Estadual de Política Ambiental;




    - FEAM – Fundação Estadual do Meio Ambiente;




    - IEF – Instituto Estadual de Florestas;




    - IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas;




    - CERH – Conselho Estadual de Recursos Hídricos;




    - Polícia Ambiental da Polícia Militar do Estado;




    - Comitês, agências e núcleos de gestão específicos – ex.: bacias hidrográficas;




    2 OBJETIVOS




    Este trabalho busca realizar um estudo aprofundado do novo marco Legal do Licenciamento Ambiental no Estado de Minas Gerais, com a aprovação das Deliberações Normativas 213, 217, 218 e 219, aprovadas em março de 2018, que alteram a então base de todo o processo de licenciamento ambiental no estado, a Deliberação Normativa 74.




    3 DEFINIÇÕES




    3.1 Licenciamento ambiental




    É o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação, modificação e operação de atividades de empreendimentos que utilizam recursos naturais considerados, efetiva ou potencialmente, poluidores, ou aqueles que, sob qualquer aspecto, podem causar degradação ambiental (Lei complementar 140/2011). É o instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Nº 6.938/1981).




    É o mecanismo de controle de todas as atividades que envolvem qualquer tipo de impacto ambiental. São realizados Estudo Ambientais, com avaliação prévia de impactos ambientais, bem como os que podem vir a ocorrer durante e após a operação. Documentos como EIA/RIMA (Estudo de Impactos Ambientais/Relatório de Impactos Ambientais) são elaborados para esta finalidade. O órgão ambiental é responsável por analisar o atendimento do empreendimento às legislações pertinentes, bem como dar o parecer técnico para implantação e funcionamento da atividade, por decisão colegiada de um comitê composto por profissionais da(s) área(s) técnica(s).




    3.1.1 EIA/RIMA




    A resolução do CONAMA nº 01/86 estabelece critérios, definições e responsabilidades para avaliação de impacto ambiental por meio do EIA/RIMA.




    “O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 48 do Decreto nº 88.351, de 1º de junho de 1983, para efetivo exercício das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo artigo 18 do mesmo decreto, e Considerando a necessidade de se estabelecerem as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente, RESOLVE:




    Artigo 1º - Para efeito desta Resolução, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas...




    Artigo 2º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do IBAMA e1n caráter supletivo, o licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente...




    Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas:




    I - Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto, considerando:




    a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas;




    b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - a fauna e a flora, destacando as espécies indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção e as áreas de preservação permanente;




    c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, destacando os sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de dependência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura desses recursos.




    II - Análise dos impactos ambientais do projeto e de suas alternativas, através de identificação, previsão da magnitude e interpretação da importância dos prováveis impactos relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos (benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, temporários e permanentes; seu grau de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus e benefícios sociais.




    III - Definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas.




    lV - Elaboração do programa de acompanhamento e monitoramento (os impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados.




    Parágrafo Único - Ao determinar a execução do estudo de impacto Ambiental o órgão estadual competente; ou o IBAMA ou quando couber, o Município fornecerá as instruções adicionais que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área.




    Artigo 9º - O relatório de impacto ambiental - RIMA refletirá as conclusões do estudo de impacto ambiental e conterá, no mínimo:




    I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais, planos e programas governamentais;




    II - A descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais, especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação a área de influência, as matérias primas, e mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técnica operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos de energia, os empregos diretos e indiretos a serem gerados;




    III - A síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambiental da área de influência do projeto;




    IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e interpretação;




    V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como com a hipótese de sua não realização;




    VI - A descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras previstas em relação aos impactos negativos, mencionando aqueles que não puderam ser evitados, e o grau de alteração esperado;




    VII - O programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos;




    VIII - Recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem geral).




    Parágrafo único - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação.




    3.1.2 Resolução CONAMA nº 237/1997




    A Resolução do CONAMA nº 237/1997 é responsável por estabelecer os procedimentos para o licenciamento, bem como apresenta a relação das atividades ou empreendimentos sujeitos ao Licenciamento Ambiental. Ela apresenta os conceitos referentes ao licenciamento ambiental, além dos órgãos responsáveis por diferentes processos de licenciamento nos diferentes âmbitos (Federal, Estadual e Municipal). Conforme consta nesta resolução:




    “Considerando a necessidade de revisão dos procedimentos e critérios utilizados no licenciamento ambiental, de forma a efetivar a utilização do sistema de licenciamento como instrumento de gestão ambiental, instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente;”




    “Considerando a necessidade de se incorporar ao sistema de licenciamento ambiental os instrumentos de gestão ambiental, visando o desenvolvimento sustentável e a melhoria contínua;”




    3.1.3 Lei Complementar Nº 140/2011




    A Lei Complementar nº 140/2011 define a repartição de competências para o licenciamento ambiental. Ou seja, a partir de vários critérios, é definido se o processo de licenciamento de um empreendimento será avaliado pela União, pelo Estado ou pelo Município.
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    Ainda de acordo com a Lei Complementar nº 140/2011, têm-se os seguintes critérios.




    Competência da União (IBAMA):




    a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;




    b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva;




    c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;




    d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);




    e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;




    f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999;




    g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN); ou




    h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.




    3.1.3.1 Competências




    Competência do ESTADO (SUPRAM/COPAM):




    XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7º (União) e 9º (Municípios);




    XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);




    XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em: 




    a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 




    b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7o; e 




    c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado.




    Competência do Município (CODEMA):




    XIV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos: 




    a) que causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade; ou 




    b) localizados em unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); 




    XV - observadas as atribuições dos demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, aprovar: 




    a) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em florestas públicas municipais e unidades de conservação instituídas pelo Município, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs); e 




    b) a supressão e o manejo de vegetação, de florestas e formações sucessoras em empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Município. 




    - O Município também pode ter a competência para licenciar delegada pelo Estado, por instrumento legal ou convênio. A dispensa de licença pelo Estado não isenta licenciamento pelo Município.




    3.2 Deliberação Normativa nº 74/2004




    A Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de setembro de 2004, tida como pilar de todo o processo de licenciamento ambiental, leva em conta diversos critérios para classificar o porte e o potencial poluidor do empreendimento requerente da licença ambiental para, então, definir a necessidade, ou não, do processo de licenciamento.




    Ela estabelece critérios para classificação, segundo o porte e potencial poluidor, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente passíveis de autorização ambiental de funcionamento ou de licenciamento ambiental no nível estadual, determina normas para indenização dos custos de análise de pedidos de autorização ambiental e de licenciamento ambiental, e dá outras providências.




    Art.16 - As normas estabelecidas pelo COPAM referentes à classificação de empreendimentos conforme a Deliberação Normativa n.º 1, de 22 de março de 1990, passam a incidir segundo a seguinte correspondência:




    I – Pequeno porte e pequeno ou médio potencial poluidor: Classe 1;




    II – Médio porte e pequeno potencial poluidor: Classe 2;




    III – Pequeno porte e grande potencial poluidor ou médio porte e médio potencial poluidor: Classe 3;




    IV – Grande porte e pequeno potencial poluidor: Classe 4;




    V – Grande porte e médio potencial poluidor ou médio porte e grande potencial poluidor: Classe 5;




    VI – Grande porte e grande potencial poluidor: Classe 6.




    Tabela 1 – Relação Porte/Potencial Poluidor, para definição de classe do empreendimento
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    Para os empreendimentos classes 1 e 2, considerados de impacto ambiental não significativo, é obrigatória a obtenção da Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF), que é um processo mais simples e menos burocrático.




    Já para as demais classes (de 3 a 6), faz-se necessário o processo de licenciamento ambiental para regularização do empreendimento.




    4 O NOVO MARCO LEGAL DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS A PARTIR DE MARÇO DE 2018




    O Sistema Estadual de Meio Ambiente, um dos mais dinâmicos do país, vem sendo alterado continuamente nos últimos anos. A cada mudança na linha política do governo estadual, alterações são propostas. Assim foi no final de 2017 e início de 2018, quando o executivo estadual implementou uma série de mudanças significativas no processo de licenciamento ambiental. Com as mudanças e novas deliberações normativas, a data de 6 de março de 2018 ficou conhecida como o marco legal do novo processo de licenciamento ambiental em Minas Gerais, abrangendo novos sistemas, penalidades e diretrizes para a fiscalização ambiental.




    A primeira grande mudança foi a revogação da Deliberação Normativa nº 74, de 9 de setembro de 2004, tida até então como pilar de todo o processo de licenciamento ambiental, além de outras 50 deliberações normativas que também foram revogadas. Tudo isso foi feito buscando modernizar e simplificar a legislação ambiental mineira.




    O decreto 47.383, de 3 de março de 2018, veio para atualizar o antigo decreto 44.844, de 25 de junho de 2008, que revogou também o antigo decreto 46.967, de 10 de março de 2016, que dispõe sobre a competência transitória para a emissão de atos autorizativos de regularização ambiental no Estado de Minas Gerais.




    4.1 Deliberação Normativa 217, de 6 de dezembro de 2017




    Seguindo a diretriz da antiga Deliberação Normativa COPAM 74, esta DN estabelece critérios para classificação, segundo o porte e o potencial poluidor do empreendimento, bem como critérios locacionais para definição das modalidades de licenciamento. A principal mudança nesta DN são as novas modalidades de licenciamento ambiental.




    Segundo o artigo 8º, constituem as modalidades de licenciamento ambiental:




    I – Licenciamento Ambiental Trifásico – LAT: licenciamento no qual a Licença Prévia – LP, a Licença de Instalação – LI e a Licença de Operação – LO da atividade ou do empreendimento são concedidas em etapas sucessivas;




    II – Licenciamento Ambiental Concomitante – LAC: licenciamento no qual serão analisadas as mesmas etapas previstas no LAT, com a expedição concomitantemente de duas ou mais licenças;




    III – Licenciamento Ambiental Simplificado: licenciamento realizado em uma única etapa, mediante o cadastro de informações relativas à atividade ou ao empreendimento junto ao órgão ambiental competente, ou pela apresentação do Relatório Ambiental Simplificado – RAS, contendo a descrição da atividade ou do empreendimento e as respectivas medidas de controle ambiental.




    4.1.1 Licenciamento Ambiental Trifásico – LAT




    Nesta modalidade, as etapas de LP, LI e LO são obtidas em sequência, sendo, nesta ordem, interdependentes.




    4.1.2 Licenciamento Ambiental Concomitante – LAC




    Nesta modalidade, podem haver os seguintes procedimentos:




    I) LAC1: Análise, em fase única, das etapas de LP, LI e LO da atividade ou empreendimento;




    II) LAC2: Análise, em fase única, das etapas de LP e LI, com posterior análise da LO; ou análise da LP, com posterior análise concomitante das etapas de LI e LO da atividade ou empreendimento.




    4.1.3 Licenciamento Ambiental Simplificado – LAS




    Nesta modalidade, a licença será emitida conforme os seguintes procedimentos:




    I) LAS/Cadastro: emissão eletrônica da Licença Ambiental Simplificada, mediante cadastro de informações por parte do empreendedor;




    II) LAS/RAS: análise, em fase única, do Relatório Ambiental Simplificado (RAS), para expedição da Licença Ambiental Simplificada.




    De acordo com o artigo 5º, o órgão ambiental poderá, mediante justificativa, determinar que o processo de licenciamento se proceda em qualquer uma das modalidades, independentemente do enquadramento inicial do empreendimento, observada a necessidade de estudos ambientais especificadamente exigidos e respeitando o contraditório.




    4.1.4 Critérios Locacionais de Enquadramento




    Referem-se à relevância e à sensibilidade dos componentes ambientais que os caracterizam, sendo-lhes atribuídos pesos 01 ou 02, conforme Tabela 4 do Anexo Único.




    O peso 0 será atribuído à atividade ou empreendimento que não se enquadrar em nenhum dos critérios locacionais previstos na Tabela 4 do Anexo Único.




    Conforme o parágrafo 3º do Artigo 6º, na ocorrência de interferência da atividade ou empreendimento em mais de um critério locacional, deverá ser considerado aquele de maior peso.




    Tabela 2 – Tabela 4 do Anexo Único (DN 217)




    

      

        

          	

            Critérios Locacionais de Enquadramento


          



          	

            Peso


          

        




        

          	

            Localização prevista em Unidade de Conservação de Proteção Integral, nas hipóteses previstas em Lei


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Supressão de vegetação nativa em áreas prioritárias para conservação, considerada de importância biológica “extrema” ou “especial”, exceto árvores isoladas


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Supressão de vegetação nativa, exceto árvores isoladas


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em zona de amortecimento de Unidade de Conservação de Proteção Integral, ou na faixa de 3 km do seu entorno quando não houver zona de amortecimento estabelecida por Plano de Manejo; excluídas as áreas urbanas.


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em Unidade de Conservação de Uso Sustentável, exceto APA


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em Reserva da Biosfera, excluídas as áreas urbanas


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em Corredor Ecológico formalmente instituído, conforme previsão legal


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em áreas designadas como Sítios Ramsar


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em área de drenagem a montante de trecho de curso d’água enquadrado em classe especial


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Captação de água superficial em Área de Conflito por uso de recursos hídricos.


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Localização prevista em área de alto ou muito alto grau de potencialidade de ocorrência de cavidades, conforme dados oficiais do CECAV-ICMBio


          



          	

            1


          

        


      

    




    4.1.5 Fatores de restrição ou vedação




    De acordo com o parágrafo 4º do Artigo 6º, os fatores de restrição ou vedação previstos na tabela 5 do Anexo Único da DN 217 não conferem peso para fins de enquadramento dos empreendimentos, devendo ser considerados na abordagem dos estudos a serem apresentados, sem prejuízo de outros fatores estabelecidos em normas em normas específicas.




    Tabela 3 – Tabela 5 (DN 217)




    

      

        

          	

            Fatores


          



          	

            Tipos de restrição ou vedação


          

        


      



      

        

          	

            Área de Preservação Permanente – APP (Lei Estadual n.º 20.922, de 16 de outubro de 2013)


          



          	

            Vedada a intervenção e/ou supressão nos termos especificados, ressalvados os casos legalmente permitidos.


          

        




        

          	

            Área de restrição e controle de uso de águas subterrâneas (Aprovada Deliberação Normativa Conjunta COPAM-CERH, em reunião realizada no dia 14.09.2017)


          



          	

            Restrita a implantação de empreendimentos que dependam de utilização de água subterrânea, conforme atos específicos.


          

        




        

          	

            Área de Segurança Aeroportuária – ASA (Lei Federal n.º 12.725, de 16 de outubro de 2012)


          



          	

            Restrito o uso e ocupação em função da natureza atrativa de fauna na área circular do território de um ou mais municípios, definida a partir do centro geométrico da maior pista do aeródromo ou do aeródromo militar, com 20 km (vinte quilômetros) de raio.


          

        




        

          	

            Bioma Mata Atlântica (Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006)


          



          	

            Vedado o corte e/ou a supressão de vegetação nativa primária ou secundária em estágio médio ou avançado de regeneração, exceto árvores isoladas nos ternos especificados, ressalvados os casos legalmente permitidos.


          

        




        

          	

            Corpos d’água de Classe Especial (Resolução Conama n.º 430, de 13 de maio de 2011 e Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01, de 05 de maio de 2008)


          



          	

            Vedado o lançamento ou a disposição nos termos especificados, inclusive de efluentes e resíduos tratados. Nas águas de Classe Especial deverão ser mantidas as condições naturais do corpo d’água.


          

        




        

          	

            Rio de Preservação Permanente (Lei Estadual nº 15.082, de 27 de abril de 2004)


          



          	

            Vedada a modificação no leito e das margens, revolvimento de sedimentos para a lavra de recursos minerais nos termos especificados, ressalvados os casos legalmente permitidos.


          

        




        

          	

            Terras Indígenas (Portaria Interministerial n.º 60, de 24 de março de 2015, do Ministério do Meio Ambiente, da Justiça, da Cultura e da Saúde)


          



          	

            Localização restrita em faixas de 3 km (três quilômetros) para dutos, 5 km (cinco quilômetros) para ferrovias e linhas de transmissão, 8 km (oito quilômetros) para portos, mineração e termoelétricas, 10 km (dez quilômetros) para rodovias ou 15 km (quinze quilômetros) para UHEs e PCHs a partir dos limites de Terras Indígenas. Vedada a implantação ou operação de atividade ou empreendimento em Terra Indígena, ressalvados os casos previamente autorizados pela Fundação Nacional do Índio – FUNAI.


          

        




        

          	

            Terra Quilombola (Portaria Interministerial n.º 60, de 24 de março de 2015, do Ministério do Meio Ambiente, da Justiça, da Cultura e da Saúde)


          



          	

            Localização restrita em faixas de 3 km (três quilômetros) para dutos, 5 km (cinco quilômetros) para ferrovias e linhas de transmissão, 8 km (oito quilômetros) para portos, mineração e termoelétricas, 10 km (dez quilômetros) para rodovias ou 15 km (quinze quilômetros) para UHEs e PCHs a partir dos limites de Terra Quilombola. Vedada a implantação ou operação de atividade ou empreendimento em Terra Quilombola, ressalvados os casos previamente autorizados pela Fundação Cultural Palmares – FCP.


          

        




        

          	

            Unidade de Conservação de Proteção Integral (Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de 2000)


          



          	

            Vedada a implantação de atividade ou empreendimento em Unidade de Conservação de Proteção Integral, ressalvados os casos legalmente permitidos.


          

        


      

    




    5 PRINCIPAIS MUDANÇAS DA DN 74 PARA A DN 217




    Uma das principais mudanças ocorridas neste novo marco legal do licenciamento ambiental do Estado de Minas Gerais foi a alteração nos critérios de classificação do potencial poluidor dos empreendimentos. Esta classificação altera, consequentemente, o tipo de procedimento para a obtenção da licença ou da autorização ambiental de funcionamento.




    Tabela 4 – Mudanças na definição de critérios de classificação do potencial poluidor do empreendimento




    

      [image: ]

    




    Conforme visto na tabela acima, empreendimentos de pequeno porte, porém com potenciais poluidores médio e alto possuem maior valor de classificação.




    Entretanto, empreendimentos de médio e grande porte, porém com potencial poluidor pequeno e médio passaram a ter classificação menor, de acordo com a Deliberação Normativa 217.




    Outro marco legal importante foi a publicação da Deliberação Normativa COPAM nº 213, de 22 de fevereiro de 2017. Esta DN tem como seu principal marco a definição de que os municípios poderão exercer, de maneira completa, o licenciamento ambiental de todas as atividades que se enquadrem como impacto de âmbito local, sendo considerados o foro adequado para exercer tais atividades, e não mais o Estado. Isto, porém, se o município atender à determinadas condições:




    1) Possuir órgão ambiental capacitado, com técnicos devidamente habilitados e em número compatível com a demanda de licenciamento e fiscalização ambiental;




    2) Possuir Conselho Municipal de Meio Ambiente, em caráter deliberativo;




    3) Garantir duplo grau administrativo às decisões relativas a licenciamento e fiscalização ambiental;




    4) Dotar o órgão ambiental com equipamentos e meios necessários para o exercício de suas funções.




    Processos em análise continuarão a ser analisados no órgão em que foram protocolados, não havendo transferência do Estado para Municípios; estes somente receberão novos processos.




    Municípios com convênios firmados continuarão a tê-los até o fim de sua vigência, não sendo prejudicados pelas novas competências municipais.




    Com relação aos critérios de classificação de porte do empreendimento requente da licença ambiental, tem-se a Deliberação Normativa COPAM nº 219, de 22 de fevereiro de 2017. Esta DN altera a DN 213, definindo uma nova listagem de atividades conforme Anexo único, supracitado nos itens 4.1.4 e 4.1.5, além de definir tipologias de empreendimentos e atividades que serão de responsabilidade dos municípios.




    A listagem do Anexo Único possui os seguintes itens:




    - Listagem A - Atividades Minerárias




    - Listagem B - Atividades Industriais / Indústria Metalúrgica e Outras




    - Listagem C- Atividades Industriais / Indústria Química e Outras




    - Listagem D - Atividades Industriais / Indústria Alimentícia




    - Listagem E - Atividades de Infraestrutura




    - Listagem F - Gerenciamento de Resíduos e Serviços




    - Listagem G - Atividades Agrossilvipastoris




    Além disso, cada item recebeu uma classificação:




    N-XX-YY-Z, sendo:




    N- Letra relativa a listagem onde o empreendimento e atividade foi enquadrado;




    XX - Número do item da tipologia;




    YY - Número do subitem da tipologia; e




    Z - Dígito verificador da codificação do empreendimento / atividade.




    Um dos exemplos, contidos na Listagem A (Atividades Minerárias), é a extração de água mineral ou potável de mesa:




    Tabela 5 – Trecho do Anexo Único, da Deliberação Normativa 219




    

      [image: ]

    




    6 CONCLUSÃO




    As mudanças implantadas tiveram como principal objetivo agilizar o processo de licenciamento ambiental no Estado de Minas Gerais.




    O fato de, agora, ser possível conseguir as três licenças (LP, LI e LO) em um único processo ou, pelo menos, de duas destas etapas (LAC1 e LAC2), é uma tentativa de reduzir o prazo para se conseguir a licença ambiental de empreendimentos. Antes da alteração da DN 74, alguns tipos de empreendimentos demoravam mais de um ano para conseguir a liberação ambiental para, só então, iniciar as atividades. Com prazos tão extensos, o que viu-se ocorrendo no Estado de Minas Gerais foram empreendedores burlando os procedimentos de licenciamento ambiental, pois os lucros perdidos com o tempo de espera da obtenção da licença eram maiores do que as indenizações a serem pagas pelo funcionamento irregular do empreendimento, juntamente com os custos de adequação como, por exemplo, uma licença de operação corretiva (LOC). A demora foi vista como um “incentivo” ao não cumprimento das exigências dos órgãos ambientais, por parte dos empreendedores.




    Já outros empreendedores acabavam por ver como inviável o início de atividades na região, justamente devido aos custos e tempo para obtenção das licenças necessárias, optando por iniciar em outra região. Com isso, o Estado teve seu crescimento econômico e social prejudicado.




    Outro fator importante foi o aumento da responsabilidade dos municípios no que se refere ao licenciamento ambiental de empreendimentos de impacto local, desde que atendidos os requisitos exigidos. Com isso, o Estado espera reduzir o número de processos sob sua responsabilidade, repassando este poder aos municípios, ao mesmo tempo que cumpre a Lei Complementar 140/2011.




    Resta agora ao Estado e aos empreendedores ver a efetividade das mudanças na prática, pois o licenciamento ambiental não deve ser visto como um empecilho ao crescimento, e sim como um conjunto de normas que visam a proteção ao meio ambiente como um todo, sem inviabilizar o crescimento econômico do Estado de Minas Gerais.
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    RESUMO: O artigo traz uma análise crítica da forma como tem ocorrido a inserção do Espírito Santo no processo de “transição energética”, que versa sobre o desenvolvimento de prováveis “tecnologias limpas” na produção de energia. É demonstrado que a transição energética não é algo novo, remontando à crise do petróleo de 1970, e que a produção de energia eólica e solar – apresentada como baluarte de uma suposta matriz limpa – provoca impactos socioambientais tão ou até mais sérios do que os relacionados à produção hidroelétrica e de combustíveis fósseis, dependendo do contexto socioterritorial onde é instalada. Através de dados climatológicos, econômicos e cartográficos, evidenciamos como o Espírito Santo tem feito uso de sua posição geográfica costeira e climatologia dinâmica, se vendendo como território propício ao desenvolvimento de parques eólicos para produção energética, justamente na época em que a demanda regional por energia tem decrescido.




    Palavras-chave: Climatologia; Transição energética; Ventos; Impactos socioambientais.




    1 INTRODUÇÃO




    O artigo apresenta uma análise crítica da relação entre climatologia dinâmica de processos eólicos e geopolíticos da “transição energética”, aplicada à produção de energia no Espírito Santo. Diferentemente do que é relatada pela mídia convencional, a produção de energia eólica e solar, em substituição a energia derivada de combustíveis fósseis e hidroelétrica (indústria de energia convencional), é fortemente problemática do ponto de vista socioambiental, trazendo problemas de ordem socioterritorial tão ou até mais graves, em comparação à matriz convencional.




    Para isso, demonstraremos que a energia eólica e solar - apresentada como o baluarte da “transição energética” – não é nova historicamente, fazendo uso de mecanismos econômicos de acumulação de capital similares à indústria de energia convencional, ou seja, expropriação de territórios, gigantescos problemas socioambientais, uso estratégico e geopolítico da informação relacionada aos processos climatológicos, localização geográfica criteriosa, aparato institucional, entre outros fatores.




    Procurando se inserir nesse contexto, o Espírito Santo – Estado diminuto da federação e próximo ao parque industrial do sudeste – prepara todo o aparato institucional necessário à atração dos segmentos industriais onshore e offshore de produção eólica, utilizando de sua posição geográfica, configuração costeira, processos climatológicos e aparato institucional como os principais vetores de atração para indústria ligada aos segmentos eólico e solar.




    Para realizar essa análise crítica iremos, ainda que brevemente, situar o contexto histórico de emergência da “transição energética”, a partir da crise do petróleo dos anos 1970; depois apresentaremos dados sobre o mercado de energia no Espírito Santo, e as medidas que os últimos governos têm tomado para atrair a indústria eólica e solar, seguido da caracterização dos processos climatológicos que respondem pela dinâmica dos ventos na costa capixaba, e para finalizar, apresentaremos, de forma sintética, os principais problemas socioambientais que poderão ocorrer, futuramente, no território costeiro capixaba, pela instalação de parques eólicos onshore e offshore e plantas solares, em função da situação crítica das áreas relacionadas às zonas de sacrifício identificadas por Losekann e Vervloet (2016).




    2 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E CRISE DO PETRÓLEO. HISTÓRICO BREVE




    A chamada “transição energética” tem forte relação com as duas crises do Petróleo, ocorridas entre os anos de 1973-1979, e a Conferência de Estocolmo de 1972, que levaram diversos países, principalmente os da Europa, a repensar suas matrizes energéticas, em função da menor dependência da importação dos países árabes. Foi o fenômeno chamado pelos historiadores de o “choque do petróleo” que abalou economias desenvolvidas e, em desenvolvimento, no mundo todo, principalmente nos países que importavam diretamente da OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo).




    Esse “choque do petróleo” originou das consequências da Guerra de Yom Kippur que decorreu de uma ação militar contra Israel, coordenada por Síria e Egito, no feriado religioso judaico de Yom Kippur, em 06 de outubro de 1973 (MOTTA; CAMPOS; LEMOS, 2021). Ela remete ao conflito árabe-israelense, cujo ponto inicial foi, em 1947, a aprovação, na Organização das Nações Unidas (ONU), da Resolução 181 (II), que aprovou o Plano de Partilha da Palestina em dois Estados: um dirigido pelos árabes, outro pelos judeus. Os judeus aceitaram bem a partilha, mas os árabes e os seus líderes nacionalistas foram radicalmente contra. A resolução estabelecia, ainda, a proteção dos lugares santos e o Estatuto Internacional de Jerusalém, que ficaria sob tutela da ONU.




    Como explicita Brener (1997), a insatisfação árabe deixou claro que, uma vez retiradas as tropas estrangeiras, haveria uma guerra, e assim se sucedeu com a Guerra de Independência de 1948, ou Primeira Guerra Árabe-Israelense, que opôs o recém-criado Estado de Israel de um lado e, do outro, alguns países da Liga Árabe, como Egito, Iraque, Jordânia, Líbano, Síria e Arábia Saudita. Sete países declararam guerra a Israel, cinco dos quais enviaram tropas contra o Estado Judeu: Egito, Síria, Líbano, Iraque e Transjordânia, além de guerrilheiros comandados por El-Husseini, do Exército de Libertação Árabe (BRENER, 1997).




    Após a Guerra da Independência houve o conflito de 1956, pelo Canal de Suez, onde o Egito, liderado por Gamal Abdel Nasser, decretou a nacionalização dessa importante passagem de navios pelo comércio internacional, desafiando os interesses de franceses e britânicos e proibindo o tráfego de navios israelenses, estrangulando o fornecimento de petróleo ao Estado Judeu. Em resposta, Israel, França e Inglaterra organizaram uma ação militar conjunta contra o Egito, sendo que o conflito teria atingido uma escala maior se não fosse à intervenção dos Estados Unidos e União Soviética (ARBEX JÚNIOR, 1997, p. 133).




    Novo conflito iria acontecer em junho de 1967, quando o Egito, Síria e Jordânia realizaram nova ofensiva conjunta contra Israel, no que ficou denominado como a “Guerra dos Seis Dias”. Em nova intervenção dos Estados Unidos e da União Soviética, o conflito só não tomou proporções regionais devido à instabilidade que iria provocar no Oriente Médio, ocasionando turbulências na indústria do petróleo (ARBEX JÚNIOR, 1997, p. 138).




    Até que em outubro de 1973, como dito anteriormente, eclode a Guerra do Yom Kippur, quando Egito e Síria tentam recuperar os territórios perdidos na Guerra dos Seis Dias, obtendo nova derrota de Israel, devido ao apoio incondicional dos Estados Unidos (BASTOS, 2020).




    Como resposta a intervenção dos EUA e Europa, em apoio ao Estado artificial de Israel, os países da OPEP, em retaliação, aumentaram o preço do barril de petróleo, inflacionando as importações europeias e levando países apoiadores de Israel a uma crise energética, exatamente no momento em que havia expansão de seus parques industriais. Sob pressão do cartel de produtores de petróleo (OPEP), o preço do produto, então baixo e, em termos reais, caindo desde a 2º guerra, mais ou menos quadruplicou em 1973, e triplicou no fim da década de 1970, após a Revolução Iraniana. Em 1970, o petróleo era vendido a um preço médio de 2,53 dólares o barril, mas em fins da década de 1980, o barril valia 41 dólares (HOBSBAWN, 1995, p. 364).




    Concomitante a crise do petróleo, acontecia às discussões para organização da conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, a Conferência de Estocolmo de 1972. A pauta principal da conferência era justamente discutir poluição atmosférica e dependência de recursos naturais, sobretudo do petróleo. A escolha de Estocolmo não foi por acaso, pois simbolizava a dependência dos países da Europa central, com relação aos recursos naturais, em especial petróleo, carvão mineral e gás natural.




    Neste ambiente de discussão, o termo “desenvolvimento sustentável” emerge, adquirindo uma operação política de primeira ordem de grandeza, na dinâmica da evolução capitalista, influenciado, fortemente, pela discussão instalada pelo chamado Clube de Roma (CISE, 2008).




    A solução era estabelecer políticas públicas de incentivo as tecnologias de substituição da matriz energética, baseada no petróleo e carvão mineral, pelas chamadas energias renováveis, em especial a de origem eólica e solar, em detrimento da diminuição da dependência do petróleo importado da OPEP.




    Este clube, em 1968, era uma associação internacional de economistas e de cientistas, criada por um dos membros do Conselho de Administração da FIAT, e ex-diretor científico da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE). Esses especialistas elaboraram um relatório sobre economia, política e desenvolvimento sustentável intitulado “Os Limites do Crescimento”, organizado por Donella Meadows, publicado em 1972 (MEADOWS, 1978).




    Não por acaso, esse relatório surgiu após a decisão tomada, em agosto de 1971, pelo presidente americano Richard Nixon de desvincular o dólar do ouro, decisão que elevou ao ponto mais alto, o caráter decomposto do capitalismo e a incapacidade de resolver suas próprias contradições, sem provocar novas reestruturações na produção (CISE, 2008, p. 28). É nesse cenário que se organiza a Conferência de Estocolmo. Todavia, os cenários baseados em modelos de projeções que o relatório do Clube de Roma havia previsto, com base na ideia de que o crescimento econômico em breve seria interrompido pela superpopulação e pela escassez de recursos naturais, jamais se concretizaram.




    O livro de Meadows (1978), através de modelagens matemáticas e estatísticas de viés ecológico, baseado na visão equilibrista do meio natural de caráter, marcadamente neomalthusiano, exerceu forte impacto, nos anos posteriores, sobre os tomadores de decisão responsáveis pela condução das políticas econômicas do Banco Mundial e FMI. Desta forma, a noção de desenvolvimento sustentável seria oficializada institucionalmente, em 1987, no relatório da Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento, criada pela ONU, presidida pela ex-primeira ministra norueguesa Gro Harlen Brundtland. A Noruega foi um dos países que sentiram fortemente o choque do petróleo de 1973.




    Logo em seguida, em 1988, a ONU cria o IPCC – Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, por solicitação dos países do chamado G7 (grupo dos sete países mais ricos do mundo). Este painel é o que formula os relatórios, ditos científicos, sobre as políticas econômicas de mitigação e adaptação tecnológica a “eventos climáticos”.




    O IPCC, que é um filho gestado do Protocolo de Montreal e fortemente influenciado por políticas de governo, passa a fazer mais do que formular relatórios ditos científicos sobre o clima; na verdade, este painel torna-se ponto central de discussões relacionadas às políticas econômicas que os países devem adotar com relação à indústria de substituição de tecnologia, fundada na chamada transição energética (IPCC, 1992; 1995; 2014; 2022). O IPCC não trata somente de questões climáticas. Esses relatórios apresentam orientações para tomada de decisões políticas que mexem com a vida de milhões de pessoas, principalmente as relacionadas a aspectos econômicos e de linhas de financiamento.




    2.1 A transição energética




    Essa pressão de caráter socioambiental, somada à alta volatilidade do preço do barril de petróleo, portanto, gerou, a partir dos anos 1970, uma demanda crescente pelo desenvolvimento de tecnologias baseadas na exploração de energias limpas e renováveis, solicitando um período de transição nesta substituição que tem sido denominado de “transição energética”.




    Entre as tecnologias de “energias renováveis” existentes, tem merecido forte destaque a energia eólica, a qual, apesar de ainda inexpressiva na matriz energética global, vem experimentando acelerado crescimento. Apenas no período de 2000 a 2007, a capacidade eólica instalada no mundo aumentou 600% (COSTA; CASOTTI; AZEVEDO, 2009). Trata-se, no Brasil, da principal energia renovável que vem sendo discutida no âmbito governamental, sendo a mais apreciada na transição energética, junto a solar.




    Segundo Reis (2023, p. 21), os pilares da chamada transição energética são: eficiência energética para que seja possível produzir a mesma quantidade de riqueza com uma menor produção energética, diminuendo os custos; substituição de fontes não renováveis por renováveis, em especial as de matriz de combustíveis fósseis pelas de matriz eólica; eletrificação da economia, isto é, uma transição da utilização de combustíveis fósseis para o uso de eletricidade, em fontes pouco intensivas em carbono, intensificando a chamada “descabornização” da economia e medidas de adaptação do setor elétrico às novas condições climáticas.




    O conceito de transição energética, neste sentido, parece estar mais relacionado, usualmente, as mudanças significativas na estrutura da matriz energética primária mundial (COSTA; CASOTTI; AZEVEDO, 2009). São transformações na organização primária da produção industrial que pressupõe substituição de tecnologias na base produtiva, demandando reestruturações na organização da produção dos bens materiais de que a reprodução ampliada de capital necessita para se reproduzir (VERVLOET, 2024).




    Essas transformações passaram a ser realizadas de forma mais intensa nos países em que a matriz energética é, predominantemente, dependente do petróleo e carvão mineral, em especial Reino Unido e os da Europa Setentrional (Dinamarca, Noruega, Islândia, Suécia, Lituânia, Letônia, Estônia e Finlândia). Não é por acaso esses países possuírem investimentos bilionários em fundos de meio ambiente, relacionados às atividades de mitigação e adaptação de impactos socioambientais de “mudanças climáticas”.




    Procurando se inserir na dimensão econômica da transição energética, o Brasil vem buscando, a partir do final dos anos 1990 e início de 2000, as discussões programáticas para ações institucionais objetivando essa inserção. O marco de consolidação inicial desse processo são os estudos de levantamento do potencial eólico do país, resumidos no Atlas do Potencial Eólico Brasileiro (MME, 2001); documento com dados e conhecimentos para discussão sobre o aumento da participação da energia eólica na matriz energética do país.




    Outro marco desse processo é a promulgação, em 2009, da Lei Nº 12.187/2009 que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. Uma das principais ações dessa política é subsidiar as discussões sobre o marco regulatório da energia eólica, em discussão no Congresso Nacional e linhas de financiamento do BNDES para empresas do setor de energia eólica, objetivando aumentar a participação desse setor na matriz energética nacional.




    Mas a evidência mais explícita da força desse segmento econômico industrial é a competição pela atração do mercado de energia eólica que se inicia, a partir desta época, pelos estados da federação. Cada Estado irá criar as condições institucionais para alavancar a indústria eólica e solar, principalmente por meio da oferta de informações para ordenamento territorial das ações de implantação dos parques eólicos. Esse processo ocorre por meios de levantamentos estaduais na forma de atlas eólicos, com mapeamentos estratégicos das regiões e locais de interesse (Quadro 01), além do relaxamento das normas de licenciamento ambiental, leis estaduais de mudanças do clima e linhas de crédito financeiro para setores desse segmento industrial.




    Quadro 01 – Estados e Atlas Eólicos formulados até 2023




    

      

        

          	

            Estado


          



          	

            Documento


          



          	

            Secretária responsável


          



          	

            Ano.


          

        




        

          	

            Ceará


          



          	

            Atlas Eólico do Ceará.


          



          	

            Secretária de Desenvolvimento Econômico e Trabalho


          



          	

            2000


          

        




        

          	

            Ceará – Atlas Eólico e Solar.


          



          	

            2019


          

        




        

          	

            Rio de Janeiro


          



          	

            Estado do Rio de Janeiro – Atlas Eólico.


          



          	

            Secretaria de Estado de Energia, da Indústria Naval e do Petróleo.


          



          	

            2002


          

        




        

          	

            Rio Grande do Norte


          



          	

            Potencial Eólico do Estado do Rio Grande do Norte.


          



          	

            COSERN - Companhia Energética do Rio Grande do Norte.


          



          	

            2003


          

        




        

          	

            Atlas Eólico e Solar do Rio Grande do Norte.


          



          	

            Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico, da Ciência, da Tecnologia e da Inovação.


          



          	

            2022


          

        




        

          	

            Paraná


          



          	

            Atlas do Potencial Eólico do Estado do Paraná


          



          	

            Companhia Paranaense de Energia – COPEL.


          



          	

            2007


          

        




        

          	

            Alagoas


          



          	

            Estado de Alagoas – Atlas Eólico


          



          	

            Eletrobrás, Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento e UFAL.


          



          	

            2008


          

        




        

          	

            Espírito Santo


          



          	

            Atlas Eólico Espírito Santo.


          



          	

            Secretaria do Desenvolvimento.


          



          	

            2009


          

        




        

          	

            Atlas Eólico Onshore e Offshore do Espírito Santo.


          



          	

            Governo do Estado e Embaixada da Alemanha.


          



          	

            2022


          

        




        

          	

            Minas Gerais


          



          	

            Atlas Eólico Minas Gerais


          



          	

            Secretária de Estado de Desenvolvimento Econômico.


          



          	

            2010


          

        




        

          	

            São Paulo


          



          	

            Atlas Eólico do Estado de São Paulo.


          



          	

            Secretaria de Energia.


          



          	

            2012


          

        




        

          	

            Bahia


          



          	

            Atlas Eólico da Bahia


          



          	

            Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação e Secretaria de Infraestrutura.


          



          	

            2013


          

        




        

          	

            Rio Grande do Sul


          



          	

            Atlas Eólico do Rio Grande do Sul. 


          



          	

            Secretaria do Desenvolvimento e Promoção do Investimento.


          



          	

            2014


          

        




        

          	

            Atlas Solar do Rio Grande do Sul.


          



          	

            2018


          

        




        

          	

            Tocantins


          



          	

            Atlas Solarimétrico 


          



          	

            Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos.


          



          	

            2015


          

        




        

          	

            Paraíba


          



          	

            Atlas Eólico da Paraíba.




            (disponível on line no endereço: https://mapaeolico.pb.gov.br/


          



          	

            Governo do Estado, Eletrobrás e UFPB


          



          	

            2016


          

        




        

          	

            Pernambuco


          



          	

            Atlas Eólico e Solar de Pernambuco.




            (disponível on line no endereço: http://www.atlaseolicosolar.pe.gov.br


          



          	

            Secretaria de Desenvolvimento Econômico.


          



          	

            2017


          

        




        

          	

            Mato Grosso do Sul


          



          	

            Plano Estadual de Incentivo ao Desenvolvimento das Fontes Renováveis de Produção de Energia - MS Renovável.


          



          	

            Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação.


          



          	

            2022


          

        




        

          	

            Elaboração: Roberto José H. M. Vervloet


          

        


      

    




    O curioso desse processo é o fato de que a elaboração dos estudos e levantamento de dados para fornecer informações para essa indústria, não são realizados pelas secretarias de meio ambiente, com exceção do Estado do Tocantins, mas, fundamentalmente, pelas secretarias que estão diretamente ligadas ao setor produtivo. Isto é, para os dirigentes empresariais e políticos envolvidos naquilo que está sendo chamada de transição energética, a questão relacionada a chamada produção de “energia limpa” não é uma problemática de ordem ambiental e social, mas, sobretudo, econômica e industrial.




    Com isso, abre-se um mercado poderoso sobre energia eólica no país que força as instituições a trabalharem em função dos interesses desse segmento econômico. Atualmente, discute-se no congresso nacional, através do Projeto de Lei Nº 576/2021, do ex-senador e ex-presidente da Petrobrás, Jean Paul Prates, um marco regulatório que objetiva disciplinar a outorga de autorizações para aproveitamento de potencial energético offshore.




    Tomando como referência os dados do mês de abril de 2020, relativos ao último ranking eólico publicado (EPOWERBAY, 2020), estavam em operação no Brasil, cerca de 628 plantas eólicas, que totalizavam 15,8 GW de potência instalada. As cinco maiores empresas do segmento eólico atuantes no país são: Alstom/GE, que possui 5,905 MW em operação em 07 estados (RS, BA, PE, RN, CE, PI e MA); Siemens/Gamesa, que possui 3.556 MW em operação, divididos em 07 estados (RS, BA, PE, PB, RN, CE e PI); Vestas, que possui 1.741 MW em operação, divididos em 05 estados (RS, RJ, BA, PE e RN); Wobben-Enercon, que possui 1.556 MW em operação, distribuídos em 07 estados (RS, SC, BA, PB, RN, CE e PI) e a Nordex/Acciona, que possui 1.185 MW em operação, distribuídos em 05 estados (RS, BA, RN, CE e PI). Cumpre lembrar também que as grandes petrolíferas possuem forte interesse no desenvolvimento de projetos eólicos offshore, principalmente porque detém tecnologia de plataformas e embarcações necessárias a instalação de torres eólicas nesses espaços.




    3 O ESPÍRITO SANTO NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA




    Procurando disputar com outros estados da federação a atração de investimentos no setor, o Espírito Santo não fica atrás quando o assunto é busca das condições para criação dos mecanismos de atração de investimentos no segmento de energia eólica e solar.




    O Estado tem buscado estabelecer informações e formas institucionais para instalação de parques onshore e, principalmente, offshore, através de dois atlas eólicos elaborados (AMARANTE; SILVA; ANDRADE, 2009; ESPÍRITO SANTO, 2022); Decreto Nº 5.387-R de 2023 que cria o Programa Capixaba de Mudanças Climáticas; Lei ordinária Nº 9531/2010, que institui a política estadual de mudanças climáticas e o Plano de Descabornização e Neutralização das Emissões de Gases de Efeito Estufa do Espírito Santo (ESPÍRITO SANTO, 2023), recentemente publicado.




    Se o argumento para tal for aumentar a disponibilidade de energia elétrica, em função da demanda, podemos dizer que estamos diante de um grande sofisma, pois a demanda de energia elétrica, no Espírito Santo, tem demonstrado tendência de queda nos últimos anos.




    De 2012 a 2015, o consumo geral de energia elétrica no Estado teve um crescimento significativo, quando alcançou 7,039 GWh. Entretanto, nos dois anos posteriores (2016 e 2017), a queda foi substancial, voltando a aumentar em 2018 e 2019, para logo em seguida, 2020 e 2021, cair novamente, chegando a 6,130 GWh, no último ano (Fig. 01).




    Figura 1 – Consumo geral de energia elétrica, por ano no ES, entre 2012 e 2021.




    

      [image: ]

    




    Fonte: Espírito Santo (2022).




    As oscilações de aumento e redução neste período se deram, tanto no consumo cativo quanto livre. Lembrando que o consumo cativo se refere aquele que não tem a opção de escolher seu próprio fornecedor de energia. Tampouco pode negociar o preço. Ele paga uma fatura todo mês à concessionária local de energia e está sujeito às tarifas reguladas pelo governo.




    No comparativo com o atlas eólico do Espírito Santo de 2009 (AMARANTE; SILVA; ANDRADE, 2009), entre 2004 e 2007, percebemos que o consumo foi superior ao registrado após esse período, cujo total, em 2007, alcançou um patamar de 8.451 GWh de consumo. No mesmo documento, é apresentada uma projeção do consumo de energia elétrica na rede do Subsistema Sudeste/Centro-Oeste para 2008 a 2012, destacando o setor industrial, o setor residencial e o setor comercial, como os maiores consumidores de energia para esta projeção. No entanto, os dados não se confirmaram como se observa no gráfico da fig. (01).




    A fig. (02) apresenta a distribuição por setor no consumo de energia elétrica no Espírito Santo, em 2022, destacando o setor residencial (39% - 2.723 GWh), comercial (18% - 1.273 GWh) e rural (16% 1.139 GWh) como os maiores consumidores de energia elétrica.




    Figura 2 – Consumo de energia elétrica no Espírito Santo, por setor, em 2022.
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    Fonte: Espírito Santo (2022).




    Embora o setor industrial tenha uma participação mais baixa no consumo cativo (7%), é no consumo livre que possui maior destaque, com 78%, o equivalente a 3.611 GWh de consumo de energia elétrica, seguidos do serviço público (12% - 0.562 GWh) e comercial (10% - 0.448 GWh). Entretanto, a participação do setor industrial neste segmento de consumo, também vem diminuindo, por conta da implantação de usinas termoelétricas nos parques industriais das grandes empresas (LOSEKANN; VERVLOET, 2016; VERVLOET, 2018), pois elas mesmas têm substituído a energia hidroelétrica pela termoelétrica, proveniente de gás natural que é mais barato. Daí a pressão para que a Petrobrás volte a investir em aumento da produção de gás natural, ao invés de energia eólica, substituindo seu principal dirigente, que é ligado a indústria eólica, por alguém relacionado ao gás natural (RODRIGUES, 2024).




    Constata-se, dessa forma, que a criação das condições institucionais e econômicas para o crescimento da participação da energia eólica na matriz energética nacional, pelo menos no caso capixaba, parece atender interesses distintos dos relacionados ao crescimento da demanda por energia.




    3.1 Climatologia dos ventos no Espírito Santo




    O aproveitamento da energia eólica requer extensões de área adequada, com velocidades médias anuais de vento que viabilizem a instalação de usinas. Como a produção de energia é bastante dependente das velocidades de vento, a avaliação da viabilidade técnica e econômica de empreendimentos eólicos requer uma predição confiável da energia gerada na usina (AMARANTE; ANDRADE; SILVA, 2009, p. 32).




    O aerogerador (ou turbina eólica) é um dispositivo que tem como função converter em energia elétrica a energia cinética, presente no movimento das massas de ar. Esses equipamentos são apresentados nos mais variados modelos, podendo ter eixo vertical ou horizontal (COSTA; CASOTTI; AZEVEDO, 2009, p. 236). Uma turbina eólica capta uma parte da energia cinética do vento, que passa através da área varrida pelo rotor e a transforma em energia elétrica. A potência elétrica é função do cubo da velocidade do vento V (Watts), [image: ] onde P é a potência elétrica; ρ é densidade do ar (1,225 kg/m³ no nível do mar e a 15ºC); Ar é a área varrida pelo rotor (πD²/4, sendo D o diâmetro do rotor); Cp é o coeficiente aerodinâmico de potência do rotor (valor máximo teórico = 0,593; na prática atinge valores máximos entre 0,45 e 0,50, e é variável com o vento, a rotação e os parâmetros de controle da turbina); [image: ] é a eficiência do conjunto gerador-transmissões mecânicas e elétricas (aproximadamente 0,93 a 0,98) (AMARANTE; ANDRADE; SILVA, 2009, p. 29). Um aerogerador moderno de grande porte é constituído, basicamente, por um rotor de três pás esbeltas conectadas por um eixo a um sistema de geração alojado em uma nacele (fig. 03).




    As pás dos aerogeradores têm crescido muito nos últimos anos e isso tem sido um desafio à engenharia eólica, sobretudo, quanto à instalação de usinas offshore, uma vez que quanto maiores a envergadura, melhor é a potência instalada do equipamento, no entanto, com aumento dos custos de instalação e manutenção. Fato que também influência fortemente nos impactos socioambientais (GORAYEB; BRANNSTROM; MEIRELES, 2019).




    Figura 3 – Componentes de uma turbina aerogeradora.
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    Fonte: Amarante, Andrade e Silva (2009).




    Os ventos são o principal agente natural para o funcionamento das usinas eólicas, e quanto maiores às frequências de ocorrência ao longo do ano, melhor a capacidade de geração de energia (COSTA; CASOTTI; AZEVEDO, 2009). A natureza variável e imprevisível do vento é o principal problema no aproveitamento da energia eólica. É muito importante aperfeiçoar o funcionamento da turbina eólica para sua segurança e melhor eficiência do sistema de conversão de energia eólica (ASGHAR; LIU, 2017). Portanto, o que determina a eficiência de uma usina não é tão e somente força dos ventos, mas a frequência de sua ocorrência ao longo do ano, sendo essa uma das principais variáveis que condicionam a espacialidade das usinas eólicas e do desenvolvimento tecnológico das turbinas aerogeradoras.




    Neste sentido, cumpre lembrar que o Espírito Santo possui uma climatologia dinâmica que vem sendo apresentada como “vantajosa” para empreendimentos dessa natureza, pois o Estado é portador de condições geográficas favoráveis à dinâmica climatológica de ventos frequentes; argumento geralmente utilizado para justificar a instalação de usinas eólicas.




    Os processos climatológicos responsáveis pela dinâmica dos ventos na costa capixaba já são bem conhecidos pela literatura, sendo bem relatados nos dois atlas eólicos realizados pelo governo do Estado (AMARANTE; SILVA; ANDRADE, 2009; ESPÍRITO SANTO, 2022) e por estudos científicos acadêmicos (NIMER, 1989; PEAGLE; MO, 2002; CAVALCANTI et al., 2009; REBOITA et al., 2010; VERVLOET, 2016; OLIVEIRA, 2018; OLIVEIRA; QUARESMA, 2018; VIEIRA; CUPOLILO, 2021; VERVLOET; PRATA, 2022; VERVLOET; PRATA, 2023) entre outros.




    Segundo essa literatura, o principal sistema que responde pela dinâmica dos ventos no Espírito Santo é o Anticiclone Subtropical do Atlântico Sul (ASAS). Esse sistema possui atuação semifixa entre 20º e 40º de latitude sul, posicionando-se mais ao norte e centro do oceano Atlântico, durante o verão do hemisfério sul, ao passo que no inverno se desloca mais para o sul e ligeiramente para leste, próximo dos 30º de latitude sul. Desse deslocamento resultam os campos de vento com atuação sobre a costa capixaba, em distintos níveis de frequência, velocidade e direção (fig. 04).




    Figura 4 – Campos de ventos na costa capixaba nas estações de verão e inverno. 
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    Fonte: IBGE (2011).




    Durante o verão, por estar mais próximo da latitude 20º sul e da porção central do Atlântico Sul, o ASAS reponde por ventos que atingem a costa capixaba na direção NE e N, com maior frequência e melhor regularidade nas velocidades, modificando essa posição para N ou NNE quando há entrada de frentes frias. De outro lado, quando estamos no inverno, o ASAS desce de posição, para próximo dos 30º de latitude sul, e mais a oeste do Atlântico, respondendo por ventos que atingem a costa capixaba na direção E, praticamente perpendiculares a costa, com menor frequência e velocidades.




    Trata-se de condições predominantes, mas que, no entanto, obedecem a importante grau de variabilidade da atuação dinâmica que deve ser sempre considerado na análise do sistema climático.




    Outro sistema que, segundo os autores citados, atua na costa capixaba é a Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). Denominada antigamente de Frente Polar Atlântica nos textos clássicos de climatologia do Brasil (NIMER 1989), essa zona é considerada, atualmente, como um sistema diagonal de linha de nebulosidade proveniente do equilíbrio dinâmico, advindo do choque entre o ASAS e a Massa Polar (MP) que se forma sobre a América do Sul e parte do Oceano Atlântico (fig. 05).




    Figura 5 – Dinâmica de atuação da ZCAS - Zona de Convergência do Atlântico Sul sobre a costa brasileira, MP – Massa Polar e ASAS – Anticiclone do Atlântico Sul.
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    Fonte: imagens do site https://www.windy.com, acesso em 04/09/2023. Organização: o autor.




    Esse sistema atua respondendo pela entrada de ventos na direção S e SE, que são menos frequentes, em comparação ao NE, porém com maiores intensidades. São de atuação mais localizada no intervalo temporal, estando indissociavelmente associado à passagem da Frente Polar Atlântica. Para dados estatísticos e modelagens em diagramas em rosas dos ventos, contendo as intensidades, direção e frequência dos ventos, em termos quantitativos e, inclusive com modelagens matemática, pode-se consultar Amarante, Silva e Andrade (2009) e Espírito Santo (2022).




    Outro sistema que atua na costa capixaba, mas possui importância secundária são as brisas terrestre e marítima, sendo células de atuação local que podem potencializar sistemas sinóticos. Estudos realizados por Inouye e Camargo (2008) propuseram determinar o comportamento das brisas marítima/terrestre na região costeira e oceânica do Espírito Santo. Esses autores observaram que, nos meses de abril a julho, em Vitória, a célula de brisa marítima apresenta pequeno componente meridional de Sul. Foram identificados comportamentos distintos da célula de brisa, entre a parte norte e parte sul da região costeira do Estado, verificando que a intensidade e duração desse sistema em Vitória é, significantemente, maior do que na região norte do Estado, provavelmente devido à diferença de uso e cobertura da terra.




    De certo modo, a distribuição geral dos ventos sobre o Espírito Santo é controlada pelas grandes escalas atmosféricas: a escala sinótica e a circulação geral planetária, sendo, frequentemente, ventos oriundos da direção N, NE e E. Entretanto, permanece a necessidade de estudos mais detalhados com relação à participação de sistemas de mesoescala e locais no componente de intensidade, frequência e direção desses ventos, ao longo de todo o litoral, principalmente, com relação a sua participação, a par dos sistemas sinóticos predominantes (ASAS e ZCAS).




    4 ESBOÇO PRELIMINAR DE PROBLEMAS SOCIOAMBIENTAIS DA EXPLORAÇÃO EÓLICA NO ESPÍRITO SANTO




    A transição energética apresenta uma disputa de mercado entre segmentos econômicos associados à produção de energia, ligados ao aumento de participação na matriz energética e, como temos visto, o principal deles tem sido a indústria da energia eólica e solar. Deste modo, essa indústria não tem medido esforços para aumentar essa participação, chegando, entre janeiro e março de 2024, a cerca de 19,2% de toda energia gerada no Brasil (RODRIGUES, 2024). E, diferentemente do que é divulgado pela mídia tradicional, inclusive com forte financiamento de propaganda contra as “mudanças climáticas”, essa energia traz seríssimos problemas socioambientais, muitas vezes tão ou até mais sérios do que os da indústria associada aos combustíveis fósseis, dependendo do ângulo de abordagem.




    Gorayeb, Brannstrom e Meireles (2019) analisam e sintetizam muito bem os conflitos socioambientais vinculados às práticas hegemônicas que territorializam injustiças ambientais, problemas fundiários, descaracterização ecológica de processos da avifauna, das conexões atmosféricas, oceânicas e continentais, transformações paisagísticas e demais consequências derivadas dos impactos provenientes da instalação de parques eólicos e solares.




    O caso capixaba não é diferente, pois os setores do território estadual escolhidos para instalação de empreendimentos dessa natureza, já sofrem as pressões de parques industriais historicamente mal instalados e ordenados territorialmente. Os estudos realizados para elaboração dos atlas eólicos do Espírito Santo (AMARANTE; SILVA; ANDRADE, 2009; ESPÍRITO SANTO, 2022) foram unânimes em escolher duas regiões mais propícias para instalação de empreendimentos dessa natureza: região centro-norte (Urussuquara) e sul (Praia das Neves) do Estado, tanto para parques onshore, quanto offshore (fig. 06).




    Tanto a região onshore de Urussuquara, na planície deltaica do Rio Doce, quanto à de Praia das Neves, no sul do Estado, possuem pressões e conflitos socioambientais advindos de impactos de empreendimentos industriais e portuários mal ordenados territorialmente, como é possível ver no mapa da fig. (07). Importante frisar que na região de Praia das Neves está sendo licenciado, atualmente, grande sistema portuário e, nesta área, são indicadas áreas onshore e offshore para instalação desses empreendimentos. Essas regiões, portanto, além de empreendimentos portuários em vias de instalação, possuem forte pressão de conflitos fundiários com comunidades tradicionais e agricultura, sofrendo, desde a década de 1970, processos de expropriação.




    Esses problemas socioambientais residem no fato de que essas áreas já apresentam conflitos históricos derivados de pressões industriais de projetos arcaicos da década de 1970. Losekann e Vervloet (2016) identificaram quatro zonas de sacrifício no Espírito Santo, e duas delas se localizam em regiões onde os estudos elaborados pelos dois atlas eólicos do Estado recomendam como propícios ao desenvolvimento de parques eólicos fig. (07).




    Figura 6 – Mapa da costa capixaba com as regiões escolhidas para implantação de parques eólicos onshore e offshore. A – região de Urussuquara e B – Praia das Neves, segundo os dois atlas eólicos realizados no Estado.
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    Os autores, em trabalho de análise cartográfica sobre zonas conflituosas de sacrifício para o Espírito Santo, em função da expansão de sistemas técnicos portuários, já alertavam para os problemas socioambientais dessas áreas, em processo de expansão devido à instalação e organização do espaço por meio desses sistemas. Cumpre lembrar que esses conflitos socioambientais são de toda ordem, mas, principalmente, estão mais associados à disputa fundiária, passando pelos que estão relacionados à poluição de recursos hídricos, até ao aumento de problemas sociais derivados do crescimento da prostituição e criminalidade.




    A chegada de parques eólicos vem potencializar os problemas socioambientais já existentes, trazendo a incorporação de novos impactos, tais como os paisagísticos, a constância de poluição sonora pelo ruído provocado pelas torres eólicas e extinção de rotas migratórias de espécies da avifauna.




    Figura 7 – Arranjos espaciais no Espírito Santo, em função de sistemas portuários e as zonas de sacrifício, com as regiões de prováveis parques eólicos em A e B.
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    Fonte: extraído de Losekann e Vervloet (2016).




    Na região de Praia das Neves, só para termos como exemplo, existem 06 parques eólicos sendo licenciados no IBAMA que, caso sejam viáveis, farão a ocupação de cerca de 120 km da costa sul capixaba, com campos offshore de torres eólicas aerogeradoras instaladas no sentido norte-sul, a partir do litoral. Trata-se de um conjunto gigantesco de concentração de torres eólicas que se tornará um dos maiores parques eólicos offshore do hemisfério sul. Lembrando que os problemas socioambientais advindos desses campos não se localizam somente na área de instalação, mas, principalmente, estão associados a outros empreendimentos que serão atraídos pela oferta mais barata de energia, potencializando no espaço, a provável chegada de outras indústrias, além das redes de ligação e transmissão de energia que retalham a paisagem de regiões onde ocorrem empreendimentos dessa tipologia. Tudo levar a crê que conflitos socioambientais já existentes nestas zonas de sacrifício se intensificarão ainda mais para os próximos anos, caso tais parque sejam autorizados.




    Observa-se desse processo, como a climatologia dinâmica dos ventos de uma dada localidade potencializa os processos históricos de expropriação fundiária territorial, perpetuando uma geopolítica de acumulação do capital tida pela grande mídia como pertencente à “transição energética” que, visto através dos fatos no território, é uma espécie de permuta da fonte energética, com e para manutenção dos processos históricos já instalados espacialmente.




    5 À GUISA DE CONCLUSÃO




    A “transição energética” não é fato novo, apresentando-se como racionalidade antiga, oriunda da crise do petróleo dos anos 1970, travestida de tecnologia nova que substituiria e/ou diminuiria os impactos ambientais provenientes da dependência de produção de energia hidroelétrica e de combustíveis fósseis, na produção energética primária mundial. Nesse contexto, a indústria de energia eólica e solar tem aumentado sua participação no mercado de produção energética, investimento pesadamente e apresentando-se como “energia limpa”, colocando-se como alicerce principal dessa transição energética.




    O Espírito Santo, assim como outros estados da federação, procura se inserir no mercado de produção de energia criando mecanismos e aparato institucional para atração de investimentos dos segmentos eólico e solar. Para isso, coloca-se como Estado com posição geográfica privilegiada no sudeste, com uma suposta climatologia dinâmica responsável por sistemas de ventos tidos como vantajosos para instalação de parques eólicos onshore e offshore. Cria, também, aparato institucional e de subsídio para atender os interesses desse segmento econômico.
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